O IMPONDERÁVEL NOS TEMPOS NEOLIBERAIS:

as possibilidades da análise de atores populares nas estruturas em ação e os processos de exclusão.
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Só pode desejar o impossível aquele para quem a vida cotidiana se tornou insuportável, justamente porque essa vida já não pode ser manipulada (...) é no instante dessas rupturas do cotidiano, nos instantes de inviabilidade da reprodução, que se instaura o momento da invenção, da ousadia, do atrevimento, da transgressão. E aí a desordem é outra, como é outra a criação. Já não se trata de remendar as fraturas do mundo da vida, para recriá-lo. Mas de dar voz ao silêncio, de dar vida à história. (martins, 2000)

Este trabalho é composto das reflexões constitutivas de nossos projetos de doutorado. Nele estão presentes as inquietações que  vem nos instigando desde o período de conclusão de nossas dissertações, e que vêm balizando nossas reflexões atuais. Nele estão presentes ainda, nossas ações cotidianas junto a grupos populares que muito mais do que simples “fertilizantes” para nossas reflexões, constituem-se no objetivo mesmo de nossos trabalhos de investigação e ação.

Admitindo que a crise de compreensão era nossa, buscávamos nos sujeitos populares elementos que nos permitissem interpretar sua condição. Assim, buscamos NELES suas concepções e versões da história, das ciências e seus saberes, na tentativa de escrevermos com muitas mãos, considerações teóricas e metodológicas que por um lado nos permitissem ter uma visão mais clara da dinâmica da realidade, e que por outro lado pudessem tornar a teoria menos redutora. Era a resistência desses sujeitos às interpretações acadêmicas a eles imputadas que buscávamos configurar.

Ocorre porém, que nos últimos 10 anos, com o acirramento do modelo neoliberal no Brasil, tem também se intensificado os processos de exclusão , colocando para nós, uma nova coleção de questões a serem respondidas : a reprodução do capital sob o neoliberalismo vem acirrando e tornando mais complexos os mecanismos de exclusão integrativa levados a cabo pelas políticas neoliberais. As questões que se colocam são: como estas políticas de exclusão integrativa vêm tomando corpo nas instituições? Portanto, como as estruturas econômicas vêm alterando as estruturas sociais e como as metamorfoses destas vêm imprimindo modificações nas ações dos sujeitos? E como esses sujeitos vêm se confrontando com as estruturas em movimento? E finalmente, como esses sujeitos, instados pelas contradições geradas no movimento das estruturas, configuram novas formas de ação?

Estas são algumas das questões que nossos projetos buscam aprofundar. Mas fazemos isso a partir de locais de inserção diversos (apesar de nossos objetivos confluírem na tentativa de nos aproximarmos do mesmo ponto de vista), e que manifestam, portanto, modos diferentes de levar a cabo o mesmo processo de exclusão integrativa. Se isso por um lado nos obrigará , por vezes, a declararmos as particularidades inscritas em nossos lugares de observação (escolas públicas e comunidades faveladas/iniciativas sociais), por outro lado nos permitirá, na diversidade de nossos pontos de vista, defendermos categorias analíticas que nos permitam penetrar para além do contingente e do manifesto.

Na busca de respostas às questões colocadas, seguimos caminhos que melhor nos aproximem  da realidade em movimento e dos atores que nela se movem.  


Estamos num terreno, onde o processo de exclusão econômico e social, em tempos neoliberais, é tomado por aquilo que é sua manifestação aparente: os problemas sociais.  Estes são amplamente tematizados, e geralmente vão assumindo, uma forma cada vez mais autônoma, descolando-se do mundo histórico social. Cria –se então uma série de “grandes problemas”, que ocupam as páginas dos jornais e o horário nobre da TV. Dentro do mesmo processo, forja-se também as vítimas da “história”, sujeitos múltiplos e fragmentados que vão se tornando alvos do olhar do analista social e de práticas interventoras. A diversidade de grupos, alcançados por programas sociais e problematizados na investigação acadêmica- idosos, menores, jovens, mulheres, alcoólatras, dependentes químicos etc – revelam a forma com que o social vem sendo submetido a uma fragmentação crescente.

Não estamos aqui negando a potencialidade das várias das ações voltadas para estes grupos, nem a importância das formas críticas de apreender suas particularidades. Tampouco desconsideramos que o processo de exclusão atinge a todos, de formas diferenciadas, criando, mesmo no campo dos chamados “excluídos”, uma diversidade de situações que precisam ser respondidas pela sociedade. 

Mas é preciso também investigá-las com rigor, tratando-as não como um problema social mas “como um problema sociológico, uma mutação da sociedade, que se manifesta como problema social, mas que é, também, um problema político”. E isso implica em percebê-las não apenas em suas especificidades mas a partir de uma análise que capte o movimento mais amplo do mundo social. 
 

Por isso, ao nosso ver, o que está em jogo no processo que destacávamos acima é o risco de uma substantivação dos problemas sociais, com a reificação do campo social, e das contradições que o atravessam. Cai-se aqui numa análise e numa prática instrumental, perdendo-se então a dimensão mais global, não só dos movimentos subjacentes a estes problemas mas também daqueles que transformam sujeitos sociais em bandidos e vítimas e criam as respostas a tais problemas.


Neste sentido, procuramos seguir uma forma de abordagem onde seja possível perceber os fenômenos sociais em seu processo histórico de produção, recuperando sua dinamicidade e considerando aí a relação entre os agentes sociais e as estruturas em movimento.

Buscando alguns caminhos
 

Heller sublinha a sutil e, ao mesmo tempo radical, passagem do homem da condição de objeto à condição de objetivo . Na produção intelectual essa passagem significa emancipar o outro da condição de objeto; por meio da nossa própria emancipação, como intelectuais, da condição de tutores do conhecimento. (Martins, 1989) 

E é somente à medida que ele (o intelectual) é capaz de se objetivar a si mesmo que pode, ficando no lugar que lhe é inexoravelmente destinado no mundo social, transportar-se em pensamento ao lugar onde se encontra seu objeto (que é também, ao mesmo tempo, em certa medida , um alter ego) e tomar assim seu ponto de vista, isto é, compreender que se estivesse, como se diz, no seu lugar, ele seria e pensaria, sem dúvida, como ele. ( Bourdieu, 1998)


As declarações dos dois autores, quase complementares, que propositadamente recortamos aqui não escondem suas nuances e diferenças.

 O paradigma compreensivo que Bourdieu anuncia para sua sociologia, dá um acento reflexivo à compreensão dos processos de reprodução social. A ação do intelectual tomaria assento na “construção dos pontos de vista possíveis” em relação ao objeto de pesquisa. A tarefa do cientista social seria a de, em última instância, no compromisso firmado com o objeto da investigação, re-construir na teoria, a complexidade da dinâmica social. (1989)

Para Martins o conhecimento é construído no compartilhamento do processo investigativo entre o sujeito ( que se torna objeto para a compreensão do outro) e o objeto (que se torna sujeito do processo de “conversão” do investigador). Neste autor, temos o acento na dimensão da ação dada à construção do conhecimento sociológico. Uma sociologia ativa, em sua perspectiva de mudança da realidade. Uma sociologia militante , que desvendando para si a complexidade da realidade, desvenda também, para seus agentes, o sentido de suas ações no mundo.

Aproxima-os uma abordagem dos fenômenos sociais como relações (para Bourdieu) e como processos (para Martins) , que nos permitem um trânsito entre o micro e a macroestrutura. E são essas abordagens “enviesadas” dos objetos que rompem com a dicotomia entre agência e estrutura, que nos permitem analisar as primeiras como constitutivas das últimas e não como simples pontos de apoio para as mesmas
.

A perspectiva buscada para esse trabalho, tenta promover o encontro possível entre o compromisso do pesquisador “convertido” a instrumento de interpretação de uma ação que também é por ele vivida, e a tentativa de, para além das manifestações mais aparentes dessa própria vida, para além de suas misérias e impasses, surpreender, quem sabe em seus interstícios, os anúncios do imponderável , os sinais da criação.


Mas se os caminhos por nós buscados para essa análise objetivam apreender as questões sociais em seu processo, entendemos também que tais questões têm um desdobramento no tempo. Assim, acreditamos, para “des-substantivarmos” tais categorias devemos surpreendê-las em sua história.

A exclusão em tempos neo liberais

Discutir o que vem acontecendo no país hoje, mais especialmente no que se refere às condições e experiências de vida dos grupos populares, e suas formas e possibilidades de ação, nos remete imediatamente aos processos mais profundos que marcam a experiência de nossa sociedade. Nesta reflexão, um termo logo aparece: exclusão.

Bourdieu chama atenção para o fato de que de maneira geral “ a linguagem exprime mais facilmente as coisas do que as relações, mais os estados do que os processos”. (1994). Este parece ser o caso do termo exclusão. Ele tem sido aquele mais amplamente utilizado para definir a dinâmica econômica e social em curso, no plano mundial, e mais particularmente no Brasil. No entanto, seguindo o destino de outras noções e conceitos, como participação e democracia, tal termo hoje serve muito para ocultar do que para interpretar e explicar estes mesmos processos, bem como o sentido do agir dos atores sociais, particularmente daqueles que são as vítimas da exclusão- os chamados excluídos. Como avalia, Martins:

Todos os problemas sociais passam a ser atribuídos mecanicamente a essa coisa vaga e indefinida a que chamamos de exclusão (como, até há pouco tempo, todos os problemas eram atribuídos dramaticamente à dívida externa e ninguém se perguntou por que, de repente, deixou-se de falar nela) , como se a exclusão fosse um deus-demônio que explicasse tudo. Quando, na verdade, não explica nada. Ao contrário, confunde a prática e ação da vítima, que anseia por justiça e por transformações sociais. De repente, essa categoria tão extremamente vaga (no sentido de imprecisa e vazia), que é a exclusão, substitui a idéia sociológica de processos de exclusão (entendidos como processos de exclusão integrativa ou modos de marginalização). (1997, p.16)

Diante da insuficiência da noção, e dos riscos nela embutidos, pensamos ser necessário uma abordagem que procure uma maior aproximação entre a dinâmica histórica e a complexidade do real, que não exprima tanto estados mas processos. 

Neste sentido, é importante recordar que aquilo que tem sido chamado de exclusão é parte constitutiva do movimento do capitalismo, estando pois longe de ser um momento de seu desenvolvimento.  Isso significa que aqueles que já foram vistos como marginais e agora são mais conhecidos como excluídos, são parte integrante de um sistema que, ao se desenvolver, cria excedentes populacionais úteis, excluídos do processos de trabalho. Mas que são incluídos no processo de valorização, por meio de formas indiretas de subordinação do trabalho ao capital (martins, 1989. p.98). É através deste movimento que o capitalismo reproduz-se, articulando tempos históricos distintos: "uma recriação contínua de relações sociais arcaicas juntamente com a progressiva criação de relações sociais cada vez mais modernas" (p.100). Assim, o "arcaico" é uma dimensão reatualizada e integrada ao capitalismo,  tanto quanto o "moderno”,   e não um simples resquício "paralisado" no tempo. 

Visto isso, o que se coloca em nosso horizonte de reflexão é a atual particularidade deste processo em nossa sociedade, que aponta novas formas de sociabilidade capitalista, no âmbito da redefinição do sistema a partir de meados dos anos 70. 

O agravamento das contradições sob o capital, com o avanço do movimento de sua internacionalização e a entrada de novas tecnologias associadas às novas modalidades de organização do trabalho acirram este processo. Mas não só o acirram como também complexificam seus efeitos. Vemos então estatísticas indicativas de queda no número de postos de trabalho regidos pelas leis trabalhistas, com o aumento concomitante do número de trabalhos temporários, sem direito às conquistas historicamente realizadas pelos trabalhadores. É assustador o número de famílias que retiram sua sobrevivência de “bicos”, “trampos” ou “biscates”. Com efeito, atualmente, à unidade na produção e na valorização do capital corresponde uma diversidade de formas de inserção, de graus variados de subordinação, segmentando os grupos e produzindo novas clivagens sociais.


Dentro deste contexto, é que podemos compreender aquilo que Martins chama do “desencontro entre o econômico e o social nas sociedades capitalistas, este atrasado em relação àquele”, bem como as proposições neo liberais que reforçam e traduzem tal desencontro. (1997)

Neste desencontro, o Estado cumpre um significativo papel, não como Estado mínimo mas intervindo no sentido viabilizar a continuidade da acumulação dentro dos limites colocados pela contradição do movimento de internacionalização do capital
. É neste âmbito que compreendemos o significado de todo o conjunto de ações e metas que se colocam hoje na agenda econômica, como desregulamentação da economia, “flexibilização” da legislação do trabalho, reformas administrativa e constitucional, obediência aos “compromissos internacionais”, dentre outras. E é a partir também deste processo que devemos entender a forma como vão se configurando as políticas sociais, onde se dá o que Jair Pinheiro chama “transferência de responsabilidade sobre os serviços sociais”, o que genericamente vem sendo denominado terceirização.


Analisando o caso do município de São Paulo, sob a administração de Paulo Maluf, o mesmo autor destaca que tal processo implica a transferência para as camadas populares de parcela dos custos de reprodução da força de trabalho,  indicando as vias desta transferência: 

1) redução do montante despendido pela Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP) para o fornecimento de algum serviço, que pode se efetivar através de convênio; 2) criação de mecanismos de captação de recursos junto à comunidade; 3) redução de custos por intermédio do rebaixamento da qualidade do atendimento oferecido.  (pinheiro, 1996)


A realidade não se coloca de forma diferente no município do Rio de Janeiro, onde o mesmo fenômeno atinge os serviços sociais já oferecidos à população e, de forma mais geral, orienta as políticas sociais implementadas para atender a alguns dos problemas fundamentais: educação e saúde, moradia, saneamento, emprego. Aqui, a inclusão marginal da população manifesta-se sob um padrão precário e extorsivo de serviço. Precário porque insuficiente em termos de atendimento, acesso e qualidade. Extorsivo porque nele a população é responsabilizada por seu estado de privação e é convocada a arcar com os custos daquilo que deveria ser-lhe oferecido como direito. É dentro deste movimento também, mais particularmente a partir do desmonte do Estado e de estratégias neoliberais que valorizam a chamada participação da sociedade, que têm crescido alternativas como as cooperativas educacionais, bem como os programas sociais que associam Estado e entidades da sociedade civil (ONG´s e entidades comunitárias), na tarefa de desenvolver determinados serviços antes oferecidos pelo poder público.


A questão que nos colocamos é: como estes processos têm se desenrolado em espaços que são duramente atingidos pela retração de investimentos por parte das políticas públicas( bem como pela descentralização de canais de gestão acompanhado da reelaboração dos mecanismos de controle social)? Como buscarmos, nesses mesmos espaços, que expressam o desencontro já mencionado, as alternativas e respostas forjadas nas contradições que se estabelecem dentro deles? 

Cenários da exclusão
A Favela


Nas favelas do município do Rio de Janeiro, sabemos que em “tempos neoliberais”,  o diálogo das comunidades com o Estado tem se operado dentro dos marcos da expansão de formas de gestão das políticas sociais marcadas pela terceirização. Dentro deste padrão de relação, as entidades atuantes nas comunidades são apresentadas, não como interlocutores políticos, mas como parceiras na execução e gerenciamento de programas e serviços públicos. Esta é uma estratégia que traz mais do que saldos políticos. Na verdade, o enxugamento dos recursos destinados às políticas sociais vem se dando através de cortes e remanejamentos no orçamento e via terceirização. A lógica do mercado, com a adoção do receituário neoliberal desdobra-se aqui, orientando a descentralização, flexibilização e integração das ações, com máxima potencialização dos recursos utilizados. No âmbito desta orientação ganha sentido a  importância da “participação” dos moradores das comunidades nos programas.  Participação como trabalhadores  a serviço de ações sociais, das quais dependem a viabilidade dos programas: educação (“sanitária” e para “cidadania”), gestão de equipamentos urbanos, dentre outros.


Aqui, ao contrário do que acontecia outrora, o que está em jogo principalmente não é a exploração do trabalho não qualificado dos trabalhadores, na realização de obras comunitárias e implantação de equipamentos urbanos e sociais, mas o saber e a experiência dos moradores de comunidades, que dão um significado diferenciado a  sua participação nos programas sociais. 


Assim, os moradores são incorporados ao processo de trabalho voltado para o social através daquilo que os diferencia de outros trabalhadores: a experiência e o saber acumulado a respeito da vida e organização comunitária, o que se desdobra em sua particular posição, no que se refere à possibilidade de mobilizar a comunidade e articular as ações dos projetos.


Sem dúvida, a interlocução com as organizações comunitárias ao longo das últimas décadas, deu ao Estado a dimensão da importância do conhecimento dos grupos populares, quando o que está em questão é a implementação e gestão de serviços sociais e a manutenção dos equipamentos urbanos. 


Discutindo as reflexões de Frederick Hayek, a respeito do conhecimento,  Hilary Wainwright destaca o problema econômico que o economista e filósofo austríaco identifica na sociedade:

(...)como garantir o melhor uso dos recursos conhecidos de quaisquer membros da sociedade, para fins cuja importância relativa somente esses indivíduos conhecem. Em resumo, o problema relevante é o da utilização do conhecimento que não é dado a ninguém em sua totalidade. (1994, p.45)


O pensador neoliberal aponta então como elemento do conhecimento economicamente relevante o “conhecimento do tempo e da circunstância”, o conhecimento tácito, “coisas que se sabe mas não se pode dizer”. 


No âmbito do processo de reestruturação econômica, a multiplicação de novos  conceitos relacionados ao processo produtivo e à qualificação do trabalhador indicam que “o capital não prescinde do saber do trabalhador e do saber em trabalho”. (frigotto, 1994, p.51)

De certa forma, a tendência que se coloca nas políticas sociais desenvolvidas pelo poder público é a mesma: máxima potencialização de recursos através da incorporação do conhecimento dos moradores. Este é claramente destacado já que se trata de mobilizar e desenvolver as ações nas comunidades.


Ao nosso ver, uma vez que este é um campo de forças em conflito, possivelmente está havendo uma apropriação do saber destes trabalhadores sociais, o que implica na negação de sua dimensão de sujeitos na concepção de muitas ações. Aqui, revela-se não apenas todos os limites do que tem significado o trabalho social, na lógica das políticas sociais sob orientação neoliberal, mas também todo o limite do “participar”.

A Escola

À escola vem cabendo, historicamente, legitimar as desigualdades constantemente postas pelo modo de produção capitalista, selecionando o acesso aos produtos materialmente e simbolicamente produzidos. Neste sentido, a marca de nosso tempo tem relação com o fato de que “o processo de eliminação foi adiado e diluído no tempo: e isto faz com que a instituição seja habitada a longo prazo por excluídos potenciais, vivendo as contradições e os conflitos associados a uma escolaridade sem outra finalidade que ela mesma” (Bourdieu, 1998, pp482-483)

Nesta escola pública, os adjetivos “básica” ou “fundamental” , parecem referir-se  às suas condições de funcionamento. É uma escola que, aparentemente democratiza o acesso, “abrindo suas portas”, mas mantém seu caráter seletivo, adiando os processos de exclusão social ou de inserção subordinada. Uma escola que “acolhe” muitos, educando cada vez menos. Uma escola de “volume limitado” que vê transbordar a qualidade de sua produção , na mesma proporção em que observa, perplexa, a entrada de jovens e crianças por suas portas. Qualidade e quantidade são “corpos” que, como na física, não podem (aparentemente) ocupar, ao mesmo tempo, lugar neste espaço.


Na “geografia” da exclusão realizada dentro das escolas, turmas são compostas a partir de critérios variados de homogeneidade
 . Esses critérios têm em comum o fato de serem estabelecidos com referência exclusiva aos valores e códigos da instituição, sem serem nunca tensionados pelos valores e referências dos objetos que pretendem classificar. Esses critérios vão desde aqueles mais imediatos e “grosseiros” , classificando os alunos a partir da adequação (ou a inadequação em diversos graus) da idade em relação ao nível de escolarização; até outros, “mais refinados” , que classificam utilizando como critério a qualidade da apropriação da linguagem escrita. 


Qualquer que seja o critério de homogeneização, porém, os padrões de adequação convergem. Os alunos mais jovens são também aqueles que apresentam maior desenvoltura na expressão da língua. São também aqueles que apresentam padrões de comportamento (respeito, dedicação aos estudos) considerados adequados pela escola. As turmas que aglutinam esses alunos encontram-se no “topo” da hierarquia. As outras turmas são preenchidas a partir dos mesmos critérios postos em regime descendente. 

 As “últimas” turmas desta “linhagem” são  igualmente homogêneas. Nelas estão alojados os alunos, que segundo os critérios escolares, apresentam as qualidades consideradas “negativas” : idade avançada em relação ao nível de escolarização, baixo domínio da linguagem escrita , ausência dos valores 
( “respeito”, dedicação aos estudos ) considerados básicos para a escolarização. 


As “últimas” turmas serão também aquelas onde serão inseridos, daí em diante, os alunos de entrada tardia durante o período letivo, os que mudam de turno, ou aqueles que por motivos variados criarem problemas nas turmas mais “seletas”.


Como na reprodução do capital, as relações sociais na escola, omitem aquilo que mais dinamicamente produzem: a legitimação das desigualdades produzidas pela realidade, através da transfiguração de seus efeitos em causas naturais. Desta maneira, escondem a unidade do movimento que produz “atrasados” e “adiantados” , tomando essas como qualidades nascidas com os sujeitos. Avaliza, através de seus critérios assépticos, de discutível  validade, a divisão entre “lentos” e “acelerados” .Elimina, como “resíduos” aqueles que “sobram” do processo de escolarização, legitimando, com suas medições neutras e com sua racionalidade burocrática, um destino social traçado antes mesmo da entrada na escola.

Tateando o imponderável: estruturas e atores sociais em movimento

Os processos que marcam estes “tempos neoliberais” e a  redefinição das relações entre Estado e Sociedade Civil, que vem implicando em novos papéis, não podem ser compreendidos enquanto uma mera manifestação do capital que, para usar uma expressão de Marx, “celebra suas orgias”. Tal redefinição tem se dado atravessada pela pressão exercida por movimentos da sociedade civil que, desde a segunda metade dos anos 70, vêm demandando respostas aos desencontro entre o econômico e o social, e reivindicando um maior espaço de decisão nas alternativas aí gestadas. 

Dentro desta perspectiva, a exclusão não pode ser considerada como um estado que paira sobre todos, um movimento unilateral que nos torna apenas reprodutores da acumulação. Isso porque a reprodução das relações sociais de produção não se configura  num processo unívoco. A reprodução não pode ser considerada apenas como fato econômico, reprodução dos meios de produção, ela é social, e contém, também, a possibilidade do diverso. Não há reprodução sem a produção de novas relações (Spósito, 1993).


Compreendemos assim,  que no mesmo processo que inclui precariamente amplas parcelas dos trabalhadores, dá-se também o movimento das reações, a interpretação crítica da realidade e sua contestação.

Essas reações, porque não se trata estritamente de exclusão, não se dão fora dos sistemas econômicos e dos sistemas de poder. Elas constituem o imponderável de tais sistemas, fazem parte deles ainda que os negando; elas ocorrem no interior da realidade problemática, “dentro” da realidade que produziu os problemas que as causam. ( Martins, 1997, p.14).

Aqui, portanto, nos aproximamos das relações tecidas e dos caminhos trilhados por aqueles que vivenciam tais processos. Desta forma, a exclusão integrativa não se constitui em processo tranqüilo, sendo concretamente tensionada e negociada no cotidiano: cenário de disputas que envolvem os ajustes muitas vezes imperceptíveis das estruturas postas em movimento pela ação dos sujeitos.


Ao nosso ver, é o olhar para as “situações de exclusão”(ou, de maneira mais ampla para seus processos constitutivos) que nos permite perceber, primeiramente, que estes são processos em andamento e não produtos irremediáveis. Assim, permite-nos entendê-los, não como estruturas que determinam a realidade, mas sim como movimentos estruturais em ação, postos em movimento por agentes em posições diversas, capazes de interrogá-las, tensioná-las, e, por que não, romper com estas. Ver os processos de exclusão como processos permite-nos dimensionar a ação humana na constituição das estruturas. E , por que não, surpreendermos as possibilidades inscritas nos movimentos para rompê-las.


Nas comunidades pobres do município do Rio de Janeiro, por exemplo, ao lançarmos nosso olhar para os projetos sociais, públicos ou particulares, aí desenvolvidos, percebemos um campo de expressão do desencontro do econômico com o social, e de encontro de diversas estruturas em movimento, espaço de relações no qual se movem os agentes. Um campo então atravessado por diferentes forças sociais, que expressam interesses diversos e, muitas vezes, divergentes. Os limites deste campo estão dados pelo movimento mais amplo que inclui precária e instavelmente não apenas aqueles que vivem nas comunidades mas também vários atores ligados às atividades sociais. Porém, estes limites vão se configurando, no tempo,  também de acordo com as relações do Estado com as comunidades e os trabalhadores que atuam em programas sociais, e a maior ou menor possibilidade destes últimos abrirem brechas no confronto. Isso porque são relações de forças sociais em relação.


Já nas escolas, as chamadas turmas de “fracos” constituem-se em lugares que, rotulados a partir de critérios externos, transformam em realidade vivida os processos de exclusão. Assim, as turmas dos “não adequados” passam a constituir-se em espaços privilegiados para a ação das estruturas destinadas a reafirmar esses espaços como “não lugares”, ou  lugares onde a qualidade fundamental é a ausência de qualidades. No entanto, este processo não se faz sem tensão e assim ao analisar a relação particular entre jovens em situação de exclusão da escola (os ocupantes das turmas consideradas “fracas”), e as negociações por eles produzidas, projetando formas de estar nesta instituição, perceberemos mais claramente a relação tensa e cotidianamente produzida no confronto entre a dinâmica das estruturas em movimento e a ação destes sujeitos. Este campo de observação nos permite desvendar a construção de novos sentidos para a escolarização entabulada por estes jovens.


No centro destas situações de exclusão encontram-se os atores que, ao nosso ver, ocupam posições de particular visibilidade. Situados no campo de fronteira entre o global e o local, em pontos onde as estruturas sociais em movimento esgarçam-se, e mais facilmente expõem suas contradições, os moradores de comunidades que vêm atuando em projetos sociais, públicos ou privados, possuem um horizonte particular de vivenciamento das contradições sociais e de sua interpretação crítica. Assim como os jovens, que na fronteira do abandono escolar, e instados por suas condições de vida e de escolarização, experimentam a injustiça do fracasso sistemático de suas aspirações , percebendo, mais claramente do que outros, as impossibilidades e interdições que se escondem por trás das aspirações, produzidas e alimentadas em relação à escola.


Para finalizarmos trazemos novamente Bourdieu, chamando-nos a atenção para o caso dos sujeitos , que como aqueles referidos no decorrer de nosso trabalho, são ocupantes de posições instáveis ( pela qualidade de suas inserções nos campos problematizados em nossas análises)  constituindo-se em:

 (...) extraordinários “dispositivos analisadores práticos”: situados em pontos onde as estruturas sociais “estão em ação” e, por este fato, movidos pelas contradições destas estruturas, eles são obrigados, para viver ou sobreviver, a praticar uma forma de auto-análise que, muitas vezes, dá acesso às contradições objetivas de que são vítimas e às estruturas objetivas que se exprimem através delas. (bourdieu, 1999) 
É para esses sujeitos “periféricos”, “fronteiriços”, “beiradeiros”, determinados, não apenas pela posição que ocupam na produção econômica, mas também pelas várias posições contraditórias que vão ocupando na produção de suas vidas; é para esses sujeitos e suas ações, inseridos nas múltiplas possibilidades de reprodução do capital, mas também mergulhados nas ainda mais incontáveis impossibilidades produzidas por esse modelo econômico, que voltamos nossos olhares neste momento. 
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� Recuperamos o comentário de José de Souza Martins, ao questionar o tema da criança abandonada no Brasil, avaliando que sua crítica pode também ser aplicada a situação que discutimos (martins, 1993).


� Essa é inclusive a ruptura declarada por Bourdieu na constituição de seu conceito de habitus , rompendo com o estruturalismo, “sem cair na velha filosofia do sujeito e da consciência” . Bourdieu, P. O poder simbólico, RJ, Bertrand, 1989 (p. 61)


� Recorremos mais uma vez aqui às colocações de José Souza Martins em sua reflexão sobre a noção de subalterno, os processos de subalternização e a diversificação interna das classes subalternas. Mas a discussão sobre o “arcaico” x “moderno”, “marginal” x “integrado” é histórica e, desde Marx, vem sendo ampliada por toda uma reflexão voltada para a compreensão do desenvolvimento histórico capitalista, a partir de suas particularidades no espaço e no tempo. No Brasil e na América Latina deu origem a interpretações sobre o processo de desenvolvimento capitalista nos países periféricos, a crítica à teoria da modernização, produzindo também um grande debate, nos 60 e 70, a respeito da marginalidade social, onde se destacaram dentre outras, as obras de Francisco de Oliveira ( 1972; 4aed., 1981) e Lucio Kowarick (1975, 1979).


� É nesta época que configura-se um quadro de esgotamento do padrão de acumulação desenvolvido no pós IIa guerra, cuja dinâmica referenciava-se no fortalecimento do bloco capitalista, através da reconstrução das economias dos chamados países centrais e do incremento à "modernização" dos periféricos. Um padrão de acumulação, onde o Estado assumia um lugar central na reprodução do capital e da força de trabalho, favorecendo a acumulação e incorporando a "questão social", de forma a neutralizá-la. É dentro desta perspectiva que deve ser entendido o "Welfare State", enquanto redefinição da hegemonia política burguesa, tecida no âmbito de um conflito de classes, que aponta portanto não só para a necessidade de reprodução da acumulação do capital mas igualmente para a pressão exercida pelas lutas dos trabalhadores.


� Francisco de Oliveira chama atenção do fato de que a principal contradição deste movimento de internacionalização se dá na medida em que ele aponta para a desterritorialização do investimento e da renda enquanto o padrão de financiamento da reprodução do capital e da força de trabalho continua circunscrito a sua territorialidade. (1998).


� Ariés,  nos mostra na “História social da criança e da família”, como os processos de homogeneização, principalmente no que se refere à constituição das “classes” escolares , foi importante na produção das escolas como instituições    de controle, e também na construção das idéias de infância e da juventude . Julia Varela no “Estatuto do saber pedagógico” , mostra por sua vez, o quanto esses mesmos processos de homogeneização foram fundamentais na constituição do “saber” disseminado no interior da escola. Assim percebemos a importância deste mecanismo (o de homogeneização) para o empreendimento do controle no interior do espaço escolar. 


� Na escola esses valores  atendem pela expressão genérica e pouco elucidativa de “hábitos e atitudes”.





